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COMPE--..11.2t DAG COMISSÕES PARA
DISCUTIR E VOTAR - Art. 46,
Inciso X do Regimento Int-orno.

Fica obrigatória a colocação da quantidade

de calorias que corresponde cada prato a-

presentado nos cardápios de todos os 2res-

taurantes, hotéis e lanchonetes no Municí-

pio de São Paulo.

e

A Câmara Municipal de São Paulo p7g(OCOA:
ecrt ert-

Art. 19 - Fica obrigatória a colocação da quantidade de ca

lonas que corresponde cada prato apresentado nos cardápios de todos os

restaurantes, hotéis e lanchonetes, no âmbito do Municípió- de São Pau-

lo.

Parágrafo Onico - A quantidade de calorias é traduzida por

valores numéricos que deverão ser grafados ao lado de cada prato corres

pondente.

Art. 29 - As despesas decorrentes com a execução desta Lei

correrão por conta das verbas próprias do orçamento.

Art. 39 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publica

ção revogadas as disposições em contrário.

Sala das sessões, 05/05/3 ,9 3

JOSÉ ÍNDIO FERREIRA_DO SCIMENTO

Vereador

Coci. 0561
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'JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei vem ao encontro da modernização

social. Isto porque todo o primeiro mundo já utiliza esta sistemática'

de informação, para que haja uma cultura alimentar saudável.

A medicina informa que a sàúde do homem é proporcional ao

correto sistema de alimentação.

Portanto, trata-se de Projeto de Lei de grande alcance so

cial e de conquista cultural também.

Por esses motivos o presente Projeto de Lei deve prosperar

e se transformar em Lei.

e
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do processo n9	

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

03
Papel para Informação, rubricado como folha n9

334	 de 19..9.3	 n ' 	 /.93	 (a) 	 Adelina, 

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o ass-unto nada consta:
Em. 14-05-93

A Douta Comissão de

Constituição e Justiça;

..

LUIZ AREIAS )E cAn.v \ mio
ASSU3Or Técnico	 Chalé-

A. i.•

•

CÓD. 0233



(a)

Recebido na Comissão de

Constituição e Justiça
)11 .0_,Ç 193  às /5-00 h s

Ncbre

phl rel.átar

S2!a d C).'5.0 g 5 .3 d4 Untitullã4

rn

•	 • tti§idênfd

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	
—

documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	 „9...o
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PARECER
0486/93 DA COMISS40 DE CONSTITUIÇNO E JUS--

todos os restaurantes, hotéis e lanchonetes do Município.

A propositura não deve converter-se em lei,

pois invade competência legislativa da União, a quem in-

cumbe privativamente legislar sobre intervenção no domínio

econômico (CF, arts. 173 e 174).

Com efeito, nos termos propostos a proposi-

tura refoge da competência municipal, ao constituir regu-

lamentação da atividade econômica que extrapola 'dos limi-

tes do poder de polícia administrativa municipal.

Pela Ilegalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça,3115/5..

Relator.

<mrap>

TICA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 334/93.

O nobre Vereador José indio Ferreira do

Nascimento apresentou o presente projeto de lei que visa

tornar obrigatória a colocação da quantidade de calorias

correspondente a cada prato apresentado nos cardápios de
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LA)ÂNGE BORDIN ANDRE0N1
SacretAria
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Sie Paulo, .2. do	 .......	 	 de W 93

MEMORANDO n9  074/93 - ATM

6D. 0853

Atenciosamente

"r% ARMAS PE CARV L110

!,réçl

1...(1.

A nobre Ver. Josí /adio F.do Nascimento:

!
O P L- 334  /  93, de sua autoria, ser ã tido como

/
REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da Com. de Cons

-	 / —
tituiçao e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÃRI0,1

no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 doi,

Regimento Interno.	 / \

•
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R E C U R 5	 ii - RECURSO

ii-005i/93-9

REFERÊNCIA: Parecer 486/93 da Comissão de Constituição e Justiça sobre o

Projeto de Lei n9 334/93

RECORRENTE: Vereador José Índio Ferreira do Nascimento

RECORRIDA:	 Comissão de Constituição e Justiça - Parecer 486/93

I - SÚMULA

1 - Com a evolução cultural da Sociedade, há um interesse mui

to forte na questão de se alimentar dentro dos PadrOes corretos ditados pe

las normas nutricionistas.

2 - Por ignorância ou falta de informação a alimentação dos

brasileiros estão completamente desatualizada de acordo com as norma nutri

cionistas.

3 - Este interesse emergiu apôs um estudo seguido de uma pes-

quisa, sobre o assunto, entre os Senhores Vereadores.

4 - Uma vez estudado o assunto sob todos os seus as pectos,to-

marnos a iniciativa de apresentar o Projeto de Lei ora recorrido, como fon-

te de informação para uma correta alimentação.

5 - O Parecer 486/93 ora recorrido enfoca um embasamento juri

dico de invasão de competencia legislativa da União que não existe absolu-

tamente. Isto porque não há na norma Constitucional - Arts. 173 4 174 - ci

tada,- -áncoramente legal para a situação presente. . 	 .

6 - O Parecer em questão não apresenta fundamento algum que

possa concluir pela rejeição do Projeto de Lei 334/93. Isto porque, o enfo

que jurídico está estribado em uma premissa falsa, calcada na invasão de

competência legislativa da União, razão porque a conclusão é inteiramente'

distorcida da realidade jurídica.

Côd. 0561
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7 - Imperiosa se torna, pois, a necessidade de reformar-se o

Parecer n9 486/93 da Comissão de Constituição e Justiça para que se possa

dar prosseguimento ao processo legislativo até seu final, transformando o

Projeto de Lei n9 334/93 em Lei.

II - INTRODUÇÃO

O Vereador José Índio Ferreira do Nascimento, neste recurso'

do Parecer n9 486/93 da Comissão de Constituição e Justiça sobre o Projec

010	 to de Lei 334/93, recorre para decisão soberana do Egrégio Plenário do Pa.

recer que declara a Comissão contrária a matéria pela ilegalidade, vasado

nos seguintes termos:

"0 nobre Vereador José Índio Fer-

reira do Nascimento apresentou o

presente Projeto de Lei que visa

tornar obrigatória a colocação da

quantidade de calorias correspon-

dente a cada prato apresentadores

cardápios de todos os restaurantes

hotéis e lanchonetes do Município.

A propositura não deve converter-

se em lei, pois invade competência

legislativa da União, a quem incum

be privativamente legislar sobre

intervenção no domínio económico (

CF, arts. 173 e 174).

Com efeito, nos termos propostos'

a propositura refoge da competélcia

económica que extrapola dos limi

tes do poder de riddiladaa administra

tiva municipal.

Pela ilegalidade

Sala da Comissão de Constituição

e Justiça - 31/5/93"

Cód. 0561



questão da ilegalidade do Projeto em lide.

A Comissão de Constituição e Justiça alegou, de fato, a ocor-

rência de ilegalidade, em sua manifestação dada pelo Parecer n9 486/93.

Verifica-se que o Parecer da Comissão se baseou na invasão da

competência legislativa da União, a quem incumbe privativamente legislar so

bre intervenção no domínio econômico, e, cita os artigos 173 e 174, verbis.

"Art. 173. Ressalvados os casospre

vistos nesta Constituição, a expio

ração direta de atividade econômi-

ca pelo Estado s6 será permitida

quando necessária aos imperativos'

da segurança nacional ou a relevan

te interesse coletivo, conforme de

finidos em lei".

"Art. 174. Como agente normativo e

regulador da atividade econômica o

Estado exercerá, na forma da lei

as funções de fiscalização, incen-

tivo e planejamento, sendo este de

terminante para o setor público e

indicativo para o setor privado".

Ao se analisar os artigos constitucionais 173 e 174 verifica-

se que nada tem haver, com o objeto do Projeto de Lei 334/93 que se refere a

saúde pública.

Basta se verificar o capítulo da Constituição da República pa

ra se observar que este disciplina a Atividade Econômica:

CAPITULO I

DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÔMICA

Portanto, nada tem haver com o embasamento jurídico do Proje-

to de Lei 334/93, espancado pela Comissão como ilegal sem nenhum embasamen-

to jurídico.

Ora, sibiEb% foi ferido o princi pio da legitimidade, isto por-

que, o objeto do Projeto de Lei 334/93 é a saúde da pessoa, nunca atividade

econômica, como afirma o parecer da Comissão de Constituição e Justiça.

A normatividade da saúde está norteada nas regras Constitucio

nais e a Lei Orgânica do Município de São Paulo,

Côd. 0561



XIT - BREVE HISTÓRICO DOS FATOS

A Ciência vem demonstrando ao mundo q 'ile . a'álimentação saudável

para o homem depende do balanciamento cal6ico dos seus component

.Portanto o conceito de calorias ingeridas pelo homem deve ser
o que determina . as regras de , alimentação e suas-tabelas já estudadas e 'acei-

tas por todos os nutricionaliàtas.

Seguindo esta orientação ditada pela boa alimentação, queremos

dizer que a boa alimentação, não é'aique satisfaz o gosto. de :cada UM; mas

sim, a que garanta uma saúde, senão perfeita, que seja boa,

•

	

	 Para satisfazer esta regra,.hoje,. universal todo b 'primeiro .r2

mundo já usa em seus cardápios as quantidades de calorias que contm.em cada

prato ali relacionado, como sugestão para sua refeição. 	 •

Portanto, a pessoa tem a informação daquilo que pode 'comer
lanceadamente se assim desejar. Não obriga nenhum tipo de alimento. Porém dá

a orientação para sua opção.

A saúde 'e um direito de todos e õ dever do Poder Público, jga-

, ranti-la mediante politiCag 'sociáis e 'até econômicas que visem a redução do
risco de doença e de outros agravos .e do acesso universal e igualitário 	 às

açaes e serviços . para sua promoção, proteção e recuperação. Este 6 o princl-.	 .
pio constitucional sobre a saúde, normado pelo Art. - 196 da Constituição da

República, combinado com o Art. 213, inciso I e Art. 215, Parágrafo 19 	 da

111	
Lei Orgânica do Município de São Paulo..

O que-e alarmente é o número de doenças e desequilíbrios °r ogá-
, nicos causados por má alimentação, no sentido lógico dó seu desbalanceamento
calórico.

O Projeto de Lei 334/93 leva em seu bojo um grande alcance so-

cial e cultural, pois cria um campo informatario no sentido de opção alimen-

tar consciente do valor calórico que a pessoa necessita ou deve conter em

sua alimentação. Portanto, trata-se de uma orientação Científica para uma a-

limentação saudável.

A opção dada ao cidadão na escolha do seu alimento representa'

um parâmetro de democratizar sua participação na sociedade em que vive.

IV - NÃO HA ILEGALIDADE NO PROJETO DE LEI 334/93 ,

Não obstante já bem delineados e relatados os fatos que deram

origem a magna "questão juris" trazida no presente recurso e que seja à a-

preciação dos Nobres Vereadores, nada mais, nada menos do que a delicada "

Cód. 0561
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Portanto, há um equívoco muito grande da Comissão em afirmar

que o Projeto de Lei 334/93 está regulamentando a atividade econômica.

• Senão vejamos o que afirma o Parecer.

• "A propositura não deve converter

se em lei, pois invade competen -

cia legislativa da União, a quem

incumbe privativamente legislar

sobre intervenção no domínio eco-

nômico (CF. Arts. 173 e 174)

Com efeito, nos termos propostos'

a propositura refoge da competên-

cia municipal ao constituir regu-

lamentação da atividade econômica

que extrapola dos limites do po-

der de política administrativa mu

nicipal.

Pela ilegalidade".

Joeirando os termos do Parecer. 486/93 da Comissão, chega- se

a conclusão que não foi lido o Projeto de Lei 334/93 ou, então . , não foi

entendido .o principio normativo da saúde do cidadão estabelecido nas calo

rias contidas em cada alimento que compõe o prato sugerido no cardápio.

Isto parque, jamais e em momento algum está vasado na norma-

tividade do Projeto de Lei 334/93 a atividade econômica.

O seu fundamento jurídico está ancorado isto sim, no Capitu-

lo II, Secção II, Art. 196 e inciso VI do Art. 200 da Constituição Federal

combinados com os Arts. 212, Inciso I do ' Art. 213 e § 19 do Art. 215 da

Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Senão vejamos:

Constituição Federal

Capitulo II .

Da Seguridade Social

Secção II

Da Saúde

Art. 196. A saúde é direito de to

dos e dever do Estado, garantido'

mediante políticas sociais e eco-

nômicas que visem à redução . do

risco de doença e de outros-agra-

vos e ao acesso universal e igua-

litário às ações e serviços para

Cód. 0561
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sua promoção, proteção e recupera-

ção"

Art. 200 - Ao sistema único de saú

de compete, além de outras atribui

çOes, nos termos da lei

	

II 	

	

III 	

	

IV 	

	

V 	

VI fiscalizar-e-inspecionar-alimen

tos, compreendido o controle de 

seu teor nutricional bem como

bebidas e águas para consumo hu

-mano.

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Capítulo II

Da Saúde

Art. 212 - A saúde é direito de to

dos, assegurado pelo Poder Público

Art. 213 - O Município, com parti-

cipação da comunidade, garantirá o

direito ã saúde, mediante

I - políticas que visem ao bem es-

tar físico, mental e social do

indivíduo e da coletividade, a

redução e a busca da elimina -

Ção do risco de doenças e ou-

tros agravos, abrangendo o am-

biente natural, ' os locais pú-

blicos e de trabalho.

III - atendimento integral do indiví

Cód. 0561



duo, abrangendo a promoção preser

vagão e recuperação da saúde.
•

Pela simples leitura das normas destacadas verifica-se a im-

procedência da conclusão do Parecer ora recorrido.

Portanto, é de estarrecer, data venha a rudeza expressa, 	 a

conclusão a que chega a Comissão pela ilegalidade do Projeto de Lei 334/93.

Verifica-se, pois, que o objeto da norma é claro e de grande

alcance socio-cultural, isto porque, não só cuida da saúde, como, também

cria um sentido informativo para se criar uma cultura em relação a alimen-

tação saudável.

Portanto, o enfoque apresentado no Parecer pela Comissão de

•
Constituição e Justiça não está contido no Projeto de Lei 334/93, pois a

tese levantada quer sob o aspecto apenas literal e, também, teleológico é

completamente fora do assunto, pois enquanto o Parecer fala em invasão de

competência da União, em relação a ordem Económica, o Projeto de Lei norma.

princípios de saúde através de uma alimentação saudável em calorias.

V - CONCLUSÃO

Está demonstrado portanto, à saciedade, a necessidade de re-

formar-se o Parecer 486/93 da Comissão de Constituição e Justiça sobre. o

Projeto de Lei 334/93.

Na verdade, basta ler o P:arecer para se verificar que não se

sustenta tecnicamente. 	 •

Mas, além disso, nunca é demais realçar o absurdo moral de

• querer primar ao indivíduo de uma informação que é a base de sua opção, pa

ra escolher a melhor alimentação no sentido de sék mais saudável pelas ca-

lorias contidas em cada um dos pratos aprèsentados no cardápio.

Finalmente, o ProjeÉo de Lei 334/93 não é ilegal porque não

infringe nenhum preceito legal vigente, muito pelo contrário está estrita-

mente ancorado ma Constituição Federal como, também, na Lei Orgânica do Mu

nicípio de São Paulo.

Portanto, aguardamos o acolhimento do Recurso pelo Egrégio

Plenário e faça prosperar o Projeto de Lei 334/93 até sua aprovação, trans

•formando-o em Lei.

Cód. 0561
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Anexos: 1 - Projeto de Lei 334/93

2 - Parecer n9 486/93

JOSÉ IN FERREIRA 70 NASCIMENTO

Vereadoil.

•

e

Cód. 0561



GARECER 406/93 DA COMISSZO DE CONSTITUIÇãO E JUSTIÇA SO- () (
•

ORE O PROJETO.DE LEI NO 334/93. 	 s"

) au o presente projeto de lei que visa tornar
O nobre Vereador Jost Indio Ferreira do Nascimento
presento 

	 ----6,7.

	

' obri gatória a colocação da quantidade de calorias cor- 	 )41.112.
respondento a cada prato apresentado nos cardaPios de 	 1
todos os restaurantes, hotéis e lanchonetes do Municí-
pio.	 :).	 .

h propositura não dev'e converter-se. em lei, pois
invade competencia legislativa da União, a quem Incumbe	 •

• rivativamente legislar sobre intervenção no domínio
conOmico (CF, avts. 173 e 174). 	 -

Com efeito, nos termos propostos a propositura re-
Foge da competância munici pal, no constituir regulamen-

M.

too da atividade econômica que , extrapola dos limites

• "Petç
do puder de policia administrativa municipal.

Pela Ilegalidade. 
	 .	 -

Sala da Comissão de Constituição 	 e	 Justiça,
31.03.93. • .	 .	

kt 1• Dárcio Arruda .- Presidente
,	 ..,....v.,..	 •
I	 • Dárcio Arruda .- Presidente

Aurélio Nomura - Relator
Art.elino Tatto
José Mentor	 .
Marcos Mendonça

Lamad Mourad .

. Osvaldo Sanches'
Viviani Ferraz.	 -

MurilO A.Alves
.	 •

'

.	

.
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Papel para informação, rubricado como folha n?

do processo n • O -- 33 	 de 19  g3 0,  01  ,  9 7  (a)	 AN/ 

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

09/O]  /g 7.

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.
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	 junado .	 	  nesta data,. 	 	 	 `.......e.iseptiormaceo, rubricado 	

n •	 I

Em 	 A 	 I 	

MARinSABELJ,OPES CORA
Chefe deUãtçâo Ttcnica - Substituto

SEGUE 	

sob folhe , 	 n•

junfedo .

Em

(a) 	



COPRA

pica — Subs443"!

L---)/
Maria Isabe

Chefe de Se .

Lopes Corra

o - Substituto

¡;.	
n1IIIIIIIIiiii k..11

, '' liff:Ell!Ç

le 1/00%°,à111.1N NIIIIIIMO"14:

..

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 /6 

do processo n? 1, C2 314 	 de 19  `i 3	 gi o 02- 	 G))-	1	 uo .
MARIA ISABE

Chefe de Seção
A ATM - Sr. Assessor Chefe

Em atenção ao RDS 13-0017/97, do ver. Hanna Garib, lider do PPB,
segue o presente expediente para volta a tramitaçào.

São Paulo, 18 de fevereiro de 1997.

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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Ude de

(4/. LOPES COR RE A

5 . ao Tecoleo•-• Subat.11,0?(a)

•

SEGUE 	 juntado 	 	 	 cumento"."--"'is papel para informação, rubricado 	

sob folha .	 	  n? /1/4* 
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RDS
13-0017/1997

Requerimento "D"
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Gabinete Vereador HANNA GARIB

,:..,..._....................,.....................„..
7 .),	 ....Ti' 3? r :. p - D ,-...1	 :

i

i597

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental, seja
desarquivado os seguintes Projetos do nobre Vereador José lndio Ferreira
do Nascimento que foram arquivados:

Al\i/1,0 1996 - Projetos de Lei n°) 0846/96 0843/96,-084Q/9-62 0812/9ó4,
0811/96 0810/9607610É 0760/9K, 0737/9e " 069-3t94
0655/96,	 e()r 0586/9 6e.6, 0566/9	 26' 0518/96`;'49~96'(05~6,a/
~96", ~6

;
 04~96r 0420/9k 0399/96~ 0386/961'0345/96‘'

0,24-ei796, (3-2Afr/2600244/ef 0051/96Y
ANO 1995 - Projetos de Lei n's 1583/95, 15~5, 1~95, 1-2ciè:05,

1~5r, 1354/91137/95Y40842/9e0841/954.5409e 0655/95Y0654/95,
Wkite,195;,j0528/9g;r 04~951p4~95'~954,r0453/951r0433/95rOftit8-/9,5.,,
04/95 '0362/9' 0349/95' 0310/95r0309/952 ,69/90227,/95' 0061/95`,;.
Projetos de Decreto Legislativo n's 0054/95'195, 0011/95ue PR OCiftte5/

ANO 1994 - Projetos de Lei n's 0404/94, 0~94, 0317/94, 0311/94,
0267/94, 0~94, 0149/94, OW-2A94 e Projetos de Decreto Legislativo n°5
0~94, 0~19.4.

ANO 1993 - Projetos de Lei n°s 0880/93, 0~3, 07-79-3, 0771/93,
0770/93, 0673/93, 0693, 0480/93, 0387/93, 03~93, 0358/93330-315
0169/93, 01-~3, 00~3, 0033, 00~3 e 0021/93.

ANO 1992 - Projetos de Lei n°s 0396/92, 0~92, 0392, 02nt‘92,
019+2;t22, 01~2, 01 490g92,  01.70/96, 0~92, 0192, 0167/92, 0192,
00é2;t92, 0030/92, 0029/92 -e-rp r----ojefos de Decreto Legislativo n°s 00~2,
06+62j92, 0027/92, 0CCre/92, 0ffift/92 e 001,41i1W2.

05+0491, 0422/91, 0354/91 e Projetos de Decreto Legislativo n's 004IB/91,

ANO 1990 - Projetos de Lei n°s 0W/90, 0238/90, 0237/90, 0233/90,
.--Tommt90r01l1WOM, oWno, od-141t,?o, 00.04/1&/
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ANO 1991 - Projetos de Lei n's 0742J91, 07 kM91, 06n/91, Otetri91,

de Decreto Legislativo n°s 00~2,
01•41M2.
0742J91, 07W91, 061'201, Otetri91,
de Decreto Legislativo n's 004IB/91,



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUE(M) junto(s) nesta data documento(s) rioo(s)

sob n° 	 e folha de informação sob n°

Adelina Cicone
Assistente Pariamemar

Registro 100 4%
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Requisitado em

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para intormaçáo. rubricado como rolha no 	

Adelin-n Cicone
Assist , •• • r!amentar

Regi.,i, 1,i0.406 •

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).
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BRENO - 1 . ELMAN
Assessor 1 . Legislai. Chefe
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